
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1125923 - SP (2026/0369675-4)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : LAMINE FALL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS.  INDULTO  COLETIVO.
DECRETO  N.  12.338/2024.  PRESUNÇÃO  DE  HIPOSSUFICIÊNCIA.
NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA INTENÇÃO DE REPARAR O
DANO. JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
1.  A  jurisprudência  desta  Corte  fixou  o  entendimento  de  que,  para  a
aplicação do indulto previsto no  art. 9º, XV, do Decreto n. 12.338/2024, a
presunção  de  hipossuficiência  não  dispensa  a  demonstração  de
arrependimento ou efetiva vontade de reparar o dano.
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 08/10/2026 a 15/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos Pires Brandão,  Nilsoni  de
Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 15 de outubro de 2026.

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS.  INDULTO  COLETIVO.
DECRETO  N.  12.338/2024.  PRESUNÇÃO  DE  HIPOSSUFICIÊNCIA.
NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA INTENÇÃO DE REPARAR O
DANO. JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
1.  A  jurisprudência  desta  Corte  fixou  o  entendimento  de  que,  para  a
aplicação do indulto previsto no  art. 9º, XV, do Decreto n. 12.338/2024, a
presunção  de  hipossuficiência  não  dispensa  a  demonstração  de
arrependimento ou efetiva vontade de reparar o dano.
2. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LAMINE FALL contra decisão

monocrática assim ementada (fl. 52):

HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.  INDULTO.  ART.  9º,  XV,  DO
DECRETO  N.  12.790/2025.  CRIME  PATRIMONIAL  SEM  VIOLÊNCIA.
JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA SOBRE DECRETO
N.  12.338/2024.  MESMA  REDAÇÃO.  PRESUNÇÃO  DE  HIPOSSUFICIÊNCIA.
NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA INTENÇÃO DE REPARAR O DANO.
POSICIONAMENTO PREVALENTE. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE.

Petição inicial indeferida liminarmente.

Alega a defesa que ocorreu constrangimento ilegal no indeferimento liminar

do habeas  corpus,  pois  o  óbice  adotado,  exigência  de  arrependimento  ou

voluntariedade na reparação, não encontra respaldo no Decreto n. 12.338/2024.

Sustenta que o art. 9º, XV, do Decreto n. 12.338/2024 dispensa a reparação

do dano nas hipóteses de presunção do art. 12, § 2º, e que o paciente se enquadra nas
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presunções por ser assistido pela Defensoria Pública e ter dia-multa fixado no mínimo

legal.

Defende  que  inexiste,  na  literalidade  do  decreto,  requisito  subjetivo  de

arrependimento  ou  voluntariedade,  sendo  indevida  a  cisão  entre  componente

patrimonial e componente subjetivo da reparação do dano.

Aduz que não cabe ao Poder Judiciário criar condicionante não prevista em

ato presidencial, invocando a competência privativa do Presidente da República para

definir os requisitos do indulto.

Pugna, assim, pela reforma da decisão agravada.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental deve ser conhecido, já que reúne os requisitos

de admissibilidade.

No mérito, todavia, não deve ser provido, devendo a decisão ser mantida por

seus próprios fundamentos.

No  caso,  o  Tribunal a  quo,  afastou  a  aplicação  do  decreto  presidencial

afirmando que não ficou demonstrado arrependimento  ou vontade de reparação do

dano (fls. 48/49).

Assim,  apliquei a jurisprudência desta Corte, que entende que o fato de o

apenado ser representado pela Defensoria Pública implica presumir a sua incapacidade

econômica para reparar o dano (art. 12, § 2º, do Decreto n. 12.338/2024), mas não

afasta  a  necessidade,  exigida  pelo  art.  9º,  inciso  XV,  de  demonstração  do

arrependimento ou da vontade de reparação do dano (AgRg no REsp n. 2.266.619/SP,

relator  Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,  Quinta Turma,  julgado em  12/8/2026,

DJEN de 17/8/2026).

Ainda nesse sentido: AgRg no HC n. 1.059.740/SP, relator Ministro Rogerio

Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 20/5/2026, DJEN de 26/5/2026; AgRg no HC n.

1.099.260/SP,  relator  Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em

12/8/2026, DJEN de 17/8/2026; e AgRg no HC n. 1.046.605/SP, relatora Ministra Maria

Marluce Caldas, Quinta Turma, julgado em 2/6/2026, DJEN de 9/6/2026.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.125.923 / SP

Número Registro: 2026/0369675-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
000977311202826050 01028999620188260050 1028999620188260050 977311202826050 

Sessão Virtual de 08/10/2026 a 15/10/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : LAMINE FALL 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LAMINE FALL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 08/10/2026 a
15/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 15 de outubro de 2026
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